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ATA DA CÂMARA MUNICIPAL DE RIO NOVO Nº1807/2025. 

Reunião Ordinária da Câmara Municipal de Rio Novo, realizada em 22 de agosto de 2025. 
  
Aos 22 (vinte e dois) dias do mês de agosto de 2025, às 18:20 (dezoito horas e vinte minutos), no 
“Plenário Messias Lopes”, sob a Presidência do Vereador Sebastião José Esperança de Souza Silva, 
reuniram-se em Sessão Ordinária os seguintes Vereadores: Fabiana Evangelista Rodrigues, Fabiano 
Araújo Rodrigues, José Romeu Oliveira Tostes, Pedro Gonçalves Caetano, Sandro Gonçalves Dutra, 
Thárik Gouvea Varotto e Welington Costa de Souza Silva. Ausente o Vereador Jordão de Amorim 
Ferreira.  O Presidente declarou aberta a Sessão Ordinária da Câmara Municipal. A seguir colocou a ata 
de número 1805/2025 em primeira única discussão e votação. Aprovada por unanimidade dos vereadores 
presentes. Em seguida o presidente solicitou a secretária que procedesse a leitura do expediente. 
EXPEDIENTE: 1) Projeto de Lei 022/2025 de autoria do Executivo Municipal “Cria Fundo 
Municipal do Meio Ambiente de Rio Novo e dá outras providências”. 2- Projeto de Lei 023/2025 de 
autoria do Executivo: “Autoriza a constituição do Fundo Municipal de Saneamento Básico do 
Município de Rio Novo-MG, e dá outras providências”. 3- Projeto de Lei 024/2025 de autoria do 
Executivo: “Cria o programa de incentivo ao desenvolvimento econômico de Rio Novo-MG e dá outras 
providências”. 4- Parecer Jurídico ao Projeto de Lei 024/2025: Parecer Jurídico nº. 038/2025 
Referência: Projeto de Lei nº. 024/2025 Autoria: Executivo Municipal Ementa: “Cria o programa de 
incentivo ao desenvolvimento econômico de Rio Novo-MG e dá outras providências” I – RELATÓRIO 
Foi encaminhado à Assessoria Jurídica desta Casa de Leis para emissão de parecer, o Projeto de Lei nº. 
024/2025, de autoria do Executivo Municipal, que tem por escopo obter autorização legislativa cuja, a 
intenção do Projeto é viabilizar a adoção de medidas de fortalecimento da estrutura produtiva local e a 
concomitante agregação de valor e diversificação da matriz econômica do Município, em face da 
necessidade da promoção do desenvolvimento do socioeconômico de Rio Novo-MG. Os mais 
destacados dos objetivos consequentes que se buscam alcançar através da atração de investimentos 
diretos sustentáveis, irradiadores de encadeamentos econômicos capazes de incrementar, 
significativamente, o Produto Bruto Local, são a promoção do aumento da competitividade da base 
produtiva local, o aumento do nível de qualificação do capital humano local, o fortalecimento das 
vantagens competitivas logísticas e a retenção do capital humano formado nas instituições de ensino 
locais.” É o sucinto relatório. Passo a análise jurídica. II – ANÁLISE JURÍDICA 2.1. Da Competência 
e Iniciativa O projeto versa sobre matéria de competência do Município em face do interesse local, 
encontrando amparo no artigo 30, Artigo 10, I da Lei Orgânica Municipal e 171, I, “g” da Constituição 
Estadual, por tratar de matéria de interesse eminentemente local e afeta à competência do Município. 
Por seu turno, a Lei Orgânica do Município de Rio Novo estabelece: Art. 10 – Ao Município compete 
prover a tudo quanto diga respeito ao seu peculiar interesse e ao bem estar de sua população, cabendo-
lhe, privativamente, dentre outras, as seguintes atribuições: I – legislar sobre assuntos de interesse local; 
II – suplementar a legislação federal e a estadual, no que couber; III – elaborar o Plano Diretor de 
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Desenvolvimento integrado; IV – criar, organizar e suprimir Distritos, observada a legislação estadual; 
V – manter com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas de educação pré-
escolar e de ensino fundamental; VI – elaborar o orçamento anual e plurianual de investimentos; VII – 
instituir e arrecadar tributos, bem como aplicar as suas rendas; VIII – dispor sobre organização, 
administração e execução dos serviços locais; IX – dispor sobre administração, utilização e alienação 
dos bens públicos; X – organizar o quadro e estabelecer o regime jurídico único dos servidores públicos; 
XI – organizar e prestar, diretamente, ou sob-regime de concessão ou permissão, os serviços públicos 
locais; XII – planejar o uso e a ocupação do solo em seu território, especialmente em sua zona urbana; 
XIII – estabelecer normas de edificação, de loteamento, de arruamento e de zoneamento urbano e rural, 
bem como as limitações urbanísticas convenientes à ordenação do seu território, observada a lei federal 
e, exigir reserva de áreas destinadas a: a)zonas verdes e demais logradouros públicos; b)vias de tráfego 
e de passagem de canalizações públicas, de esgotos e de águas pluviais nos fundos dos vales; c)passagem 
de canalizações públicas de esgotos e de águas pluviais com largura mínima de dois metros nos fundos 
dos lotes, cujo o desnível seja superior a um metro da frente aos fundos. XIV – conceder e renovar 
licença para localização e funcionamento de estabelecimentos industriais, comerciais, prestadores de 
serviços e quaisquer outros; XV – cassar a licença que houver concedido ao estabelecimento que se 
tornar prejudicial à saúde, à higiene, ao sossego, à segurança ou aos bons costumes, fazendo cessar a 
atividade ou determinando o fechamento do estabelecimento; XVI – estabelecer servidões 
administrativas necessárias à realização de seus serviços, inclusive à dos seus concessionários; XVII – 
adquirir bens, inclusive mediante desapropriação; XVIII – regular a disposição, o traçado e as demais 
condições dos bens públicos de uso comum; XIX – regulamentar a utilização dos logradouros públicos 
e, especialmente no perímetro urbano, determinar o itinerário e os pontos de parada dos transportes 
coletivos; XX – fixar os locais de estacionamento de táxis e demais veículos; XXI – conceder, permitir 
ou autorizar os serviços de transporte coletivo e de táxi, fixando as respectivas tarifas; XXII – fixar e 
sinalizar as zonas de silêncio de trânsito e tráfego em condições especiais; XXIII – disciplinar os serviços 
de carga e descarga, fixar a tonelagem máxima permitida a veículos que circulem em vias públicas 
municipais. XXIV – tornar obrigatória a utilização da estação rodoviária, quando houver; XXV – 
sinalizar as vias urbanas e as estradas municipais, bem como regulamentar e fiscalizar sua utilização; 
XXVI – prover sobre a limpeza das vias e logradouros públicos, remoção e destino do lixo domiciliar e 
de outros resíduos de qualquer natureza; XXVII – ordenar ás atividades urbanas, fixando condições e 
horários para o funcionamento de estabelecimentos industriais, comerciais e de serviços, observadas as 
normas federais pertinentes; XXVIII – dispor sobre os serviços funerários e cemitérios; XXIX – 
regulamentar, licenciar, permitir, autorizar e fiscalizar a afixação de cartazes e anúncios, bem como a 
utilização de quaisquer outros meios de publicidade e propaganda, nos locais sujeitos ao poder de polícia 
municipal; XXX – prestar assistência nas emergências médico-hospitalares de pronto-socorro, por seus 
próprios serviços ou mediante convênio com instituição especializada; XXXI – organizar e manter os 
serviços de fiscalização necessários ao exercício do seu poder de polícia administrativa; XXXII – 
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fiscalizar, nos locais de vendas, peso, medidas e condições sanitárias dos gêneros alimentícios; XXXIII 
– dispor sobre o depósito e venda de animais e mercadorias apreendidas em decorrência de transgressão 
da legislação municipal; XXXIV – Dispor sobre o registro, vacinação e captura de animais, com a 
finalidade precípua de erradicar as moléstias de que possam ser portadores ou transmissores; XXXV – 
estabelecer e impor penalidades por infração de suas leis e regulamentos; XXXVI – promover os 
seguintes serviços; a)mercados, feiras e matadouros; b)construção e conservação de estradas e caminhos 
municipais; c)transportes coletivos estritamente municipais; d)iluminação pública. XXXVII – 
regulamentar o serviço de carros de aluguel, inclusive o uso de taxímetro; XXXVIII – assegurar a 
expedição de certidões requeridas às repartições administrativas, para defesa de direitos e esclarecimento 
de situações, estabelecendo os prazos de atendimento; XXXIX – instituir a guarda municipal, nos termos 
dos arts. 45, inciso VI e 86 desta Lei Orgânica. Na lição de PINTO FERREIRA: “Apesar de difícil 
conceituação, interesse local refere-se àqueles interesses que disserem respeito mais diretamente às 
necessidades imediatas do município, mesmo que acabem gerando reflexos no interesse regional 
(Estados) ou geral (União)”. Também o indiscutível Mestre CELSO RIBEIRO BASTOS, in Curso de 
Direito Constitucional, 1989, p.277, define: “Cairá, pois, na competência municipal tudo aquilo que for 
de seu interesse local. É evidente que não se trata de um interesse exclusivo, visto que qualquer matéria 
que afete uma dada comuna findará de qualquer maneira, mais ou menos direta, por repercutir nos 
interesses da comunidade nacional. Interesse exclusivamente municipal é inconcebível, inclusive por 
razões de ordem lógica: sendo o Município parte de uma coletividade maior, o benefício trazido a uma 
parte do todo acresce a este próprio todo. Os interesses locais dos Municípios são os que entendem 
imediatamente com as suas necessidades imediatas, e, indiretamente, em maior ou menor repercussão, 
com necessidades gerais”. No que concerne à iniciativa da matéria, prescreve o art. 65, XXIX, da Lei 
Orgânica que compete ao Prefeito “ conceder auxílios, prêmios e subvenções, nos limites das respectivas 
verbas orçamentárias e do plano de distribuição, prévia e anualmente aprovada pela Câmara”. Sendo 
assim, a matéria é de iniciativa do Poder Executivo nos termos da Lei Orgânica Municipal, vejamos: 
Art. 65 – Ao Prefeito, como chefe da administração, compete dar cumprimento às deliberações da 
Câmara, dirigir, fiscalizar e defender os interesses do Município, bem como adotar, de acordo com a lei, 
todas as medidas administrativas de utilidade pública, sem exceder as verbas orçamentárias XXIX – 
conceder auxílios, prêmios e subvenções, nos limites das respectivas verbas orçamentárias e do plano 
de distribuição, prévia e anualmente aprovada pela Câmara; O Projeto de Lei em comento tem como 
finalidade autorizar o Poder Executivo conceder incentivos de natureza financeira, destinados a 
promover a atração de investimentos produtivos geradores de emprego, contribuindo com o 
desenvolvimento socioeconômico local. A Carta Magna, embora de forma tênue como é de sua gênese, 
em alguns dispositivos refere-se a incentivos do Poder Público ao setor privado. Com efeito, o artigo 70 
menciona aplicação de subvenções e renúncia de receitas, o artigo 74, II, refere-se a aplicação de 
recursos públicos por entidades privadas, o artigo 174 dispõe sobre incentivos do Estado ao setor 
privado. Além disso, o artigo 3º inscreve entre os objetivos da República Federativa do Brasil garantir o 
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desenvolvimento nacional e erradicar a pobreza, fatores que reforçam a ideia de que o Estado deve 
utilizar-se de meios para gerar empregos e riquezas, do que se deduz que o incentivo à instalação de 
empresas estaria inserto neste esforço. Destarte, não podemos olvidar que os incentivos do setor público 
ao setor privado são, em tese, admitidos pela Constituição Federal. Na legislação infraconstitucional 
também observamos dispositivos nos quais se antevê a possibilidade do Poder Público conceder 
incentivos econômicos às entidades privadas de fins lucrativos. O Código Tributário Nacional, em seus 
artigos 176 e 179, dispõe sobre a possibilidade da isenção de tributos. Em razão de dispositivos 
constitucionais e legais, o ordenamento jurídico nacional não veda a concessão de benefícios 
econômicos para empresas privadas de fins lucrativos como incentivo para instalarem-se no território de 
uma unidade federativa, contudo, estes incentivos, como quaisquer atos da Administração Pública, estão 
sujeitos à observância de uma série de princípios, pois eles formam os mandamentos nucleares do nosso 
ordenamento jurídico. Dentre estes princípios destacamos os de ordem constitucional: legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência; da supremacia do interesse público; da 
obrigatoriedade de licitação; da igualdade e da economicidade; e outros decorrentes do próprio 
ordenamento jurídico: finalidade, proporcionalidade, razoabilidade, motivação. Assim, não se pode 
perder de vista que, embora permitidos, os incentivos às empresas privadas de fins lucrativos devem 
respeitar os princípios que regem a Administração Pública e os requisitos previstos pela legislação, sob 
pena de invalidade do ato de concessão e de responsabilização do agente público responsável. Façamos 
então um breve comentário sobre os princípios que regem a Administração Pública. Dentre os princípios 
informadores do regime jurídico administrativo está o PRINCÍPIO DA LEGALIDADE, que no Estado 
de Direito constitui o principal pilar de sustentação do direito público. É necessário notar que, enquanto 
para os particulares o princípio da legalidade, funciona como uma garantia, permitindo fazer tudo o que 
a lei não proíba, para a Administração Pública e para os agentes públicos, representa um dever, o 
princípio da legalidade só permite fazer aquilo que esteja expressamente previsto em lei, razão pela qual 
o administrador público está adstrito aos comandos da lei, só pode fazer o que a lei determina, sob pena 
de nulidade do ato e responsabilidade pessoal. Portanto, fica claro que os incentivos econômicos para 
empresas privadas de fins lucrativos só podem ser concedidos se autorizados por lei e obedecidos todos 
os requisitos nela previstos, sob pena de nulidade do ato e responsabilização do administrador público. 
Assim, é necessário analisar todos os requisitos encontrados na legislação acerca do assunto ora tratado 
– concessão de incentivos econômicos para empresas de fins lucrativos instalarem-se no território de 
determinada unidade da Federação. As receitas e despesas do Estado, como se sabe, devem estar 
previstas na Lei de Orçamento, votada no exercício anterior. Deste modo, tanto as despesas com 
incentivos, como as isenções tributárias, devem, necessariamente, vir previstas no orçamento, conforme 
princípio constitucional insculpido no artigo 165 da Carta Magna. Corroborando o raciocínio, qualquer 
concessão dependerá de previsão orçamentária com fulcro no art. 26 da Lei de Responsabilidade Fiscal 
(Lei Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000), verbis: “A destinação de recursos para direta ou 
indiretamente, cobrir necessidades de pessoas físicas ou déficits de pessoas jurídicas deverá ser 
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autorizada por lei específica, atender às condições estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias e estar 
prevista no orçamento ou em seus créditos adicionais”. Feitas estas considerações sobre a competência 
e iniciativa, à Assessoria Jurídica OPINA s.m.j., pela regularidade formal do projeto, pois se encontra 
juridicamente apto para tramitação nesta Casa de Leis. 2.2. Do Quórum e Procedimento Para aprovação 
do Projeto de Lei, será necessário o voto favorável de ⅔ dos membros da Câmara, considerando que a 
matéria é de competência municipal e conforme previsão do art. 34, II da Lei Orgânica Municipal. É 
importante ressaltar que o Presidente da Mesa Diretora também votará em projetos de lei com quórum 
por maioria absoluta, nos termos do artigo 35 do Regimento Interno. III – CONCLUSÃO Diante de todo 
exposto, do ponto de vista de constitucionalidade, juridicidade a Assessoria Jurídica OPINA s.m.j. pela 
viabilidade técnica do Projeto de Lei em epígrafe.  No que tange ao mérito, a Procuradoria Jurídica não 
irá se pronunciar, pois caberá aos vereadores, no uso da função legislativa, verificar a viabilidade da 
aprovação, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais. Rio Novo, 08 de agosto de 
2025. Daniele Sobral de Mello OAB/MG 172.862-Assessora Jurídica. 5- Parecer da Comissão de 
Legislação e Justiça e Redação Final ao Projeto de Lei 024/2025:  O Vereador que este subscreve, 
analisando o Projeto de Lei nº 024/2025, de autoria do Executivo Municipal, que:  tem a relatar o que se 
segue: “Cria o programa de incentivo ao desenvolvimento econômico de Rio Novo-MG e dá outras 
providências” Foi exarado o competente Parecer Jurídico por parte da Procuradoria Jurídica da Casa 
fazendo diversas observações pertinentes, opinando pela aprovação. Em análise ao Parecer Jurídico 
Emitido pelo Assessoria Jurídica desta Casa Legislativa, tenho que a propositura está apta quanto a boa 
técnica legislativa, assim opino em conformidade com o parecer jurídico apresentado, ou seja, pela 
aptidão da presente propositura dentro do campo de análise da presente comissão permanente, 
observadas as ressalvas elencadas. Rio Novo, 07 de agosto de 2025 Presidente: Welligton Costa Souza 
Silva, Vice Presidente: Sandro Gonçalves Dutra e Membro: Jordão de Amorim Ferreira. 6- Parecer da 
Comissão de Finanças e Orçamento ao Projeto de Lei 024/2025:  Os Vereadores que este subscreve, 
analisando o Projeto de Lei nº 024/2025, de autoria do Poder Executivo Municipal, que: “Cria o 
programa de incentivo ao desenvolvimento econômico de Rio Novo-MG e dá outras providências” tem 
a relatar o que se segue: Foi exarado o competente Parecer Jurídico nº 038/2025por parte da Procuradoria 
Jurídica da Casa fazendo diversas observações pertinentes, opinando pela aprovação.  Ante o exposto, a 
Comissão de Finanças e Orçamento vota favorável ao referido Projeto de Lei.  Rio Novo, 22 de agosto 
de 2025. Presidente: Fabiano Araujo Rodrigues, Vice Presidente: Jordão de Amorim Ferreira e Membro: 
Fabiana Evangelista Rodrigues. 7- Projeto de Lei 007/2025 do Legislativo de autoria do Vereador 
Fabiano Araujo Rodrigues: “Denomina “Rua Tereza Desidério Otaviano – D. Bijuca” A via pública 
que menciona”.  8- Projeto de Resolução 05/2025 do legislativo:  Dispõe sobre a aprovação das contas 
da Prefeitura Municipal de Rio Novo referentes ao exercício financeiro de 2023. Projeto nº 05/2025, de 
autoria da Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização Financeira. 9- Requerimento nº 251/2025 
Autoria: Sandro Gonçalves Dutra Excelentíssimo Presidente da Câmara Municipal de Rio Novo Senhor 
Sebastiao José Esperança. O Vereador que este subscreve, nos termos regimentais, requer, após ouvido 
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o Plenário, que seja encaminhado ao Executivo Municipal o presente requerimento solicitando 
providências imediatas para garantir a transmissão do sinal de TV digital no município. A ausência de 
sinal de televisão tem causado grandes prejuízos à população, uma vez que impossibilita o acesso a 
informações, notícias, entretenimento e serviços de utilidade pública, fundamentais para o dia a dia dos 
moradores. Diante disso, solicita-se que sejam adotadas as medidas necessárias junto aos órgãos 
competentes para regularizar a situação com a maior urgência possível. Sala das Sessões, Messias Lopes 
19 de agosto de 2025. Vereador Proponente: Sandro Gonçalves Dutra. 10- Requerimento nº 252/2025 
Autoria: Sandro Gonçalves Dutra Excelentíssimo Presidente da Câmara Municipal de Rio Novo Senhor 
Sebastiao José Esperança. O vereador que este subscreve, na forma regimental, vem respeitosamente 
requerer que seja encaminhado ao Poder Executivo Municipal o seguinte pedido de providência: Solicita 
providências quanto à água empoçada na Rua Galdino Pinto, em frente ao nº 152, em razão do 
calçamento que se encontra desnivelado, ocasionando constantes acúmulos de água no local. 
Justificativa. A presente solicitação tem como finalidade atender às reivindicações da comunidade local, 
que vem sofrendo com os transtornos causados pela água empoçada decorrente do desnivelamento do 
calçamento. Essa situação tem gerado dificuldades de locomoção para pedestres e veículos, além de 
oferecer riscos à saúde pública, tendo em vista que o acúmulo de água pode contribuir para a proliferação 
de mosquitos transmissores de doenças, como a dengue, zika e chikungunya. Ademais, a permanência 
da água estagnada acelera o desgaste do pavimento, comprometendo a durabilidade do calçamento e 
podendo gerar maiores custos futuros para o município. A intervenção preventiva, portanto, mostra-se 
necessária para garantir melhores condições de mobilidade, segurança e qualidade de vida à população 
residente e aos que transitam pela via. Diante do exposto, solicita-se a imediata atenção do Poder Público 
para a realização das devidas obras de correção do nivelamento do calçamento e drenagem adequada da 
água, a fim de solucionar de forma definitiva o problema. Sala das Sessões, Messias Lopes 19 de agosto 
de 2025. Vereador Proponente: Sandro Gonçalves Dutra. 11- Requerimento nº 253/2025 Autoria: 
Sandro Gonçalves Dutra Excelentíssimo Presidente da Câmara Municipal de Rio Novo Senhor Sebastiao 
José Esperança. O Vereador que este subscreve, no uso de suas atribuições legais e regimentais, requer, 
após ouvido o Plenário, que seja encaminhado ao Executivo Municipal o presente pedido de 
providências: Solicita-se que seja analisada a possibilidade de alteração na tubulação de captação de 
água localizada na Rua Deolinda Ribeiro, no Bairro Bela Vista, a fim de que a mesma seja direcionada 
diretamente para o Rio situado ao final da referida via. Justifica-se o presente requerimento pelo fato de 
que a tubulação atualmente existente passa pelo terreno pertencente à família do falecido Sr. Argeu 
Loures, o que tem ocasionado transtornos e pode gerar futuras dificuldades quanto ao uso da 
propriedade. A adequação do traçado da rede de captação trará maior segurança técnica, além de evitar 
conflitos de ordem patrimonial e jurídica, beneficiando toda a coletividade. Sala das Sessões, Messias 
Lopes 19 de agosto de 2025. Vereador Proponente: Sandro Gonçalves Dutra. 12- Requerimento 
254/2025. Autor: Fabiano Araújo Rodrigues. Ao Presidente da Câmara Municipal de Rio Novo. Sr. 
Sebastião José Esperança Os vereadores que estes subscrevem, no uso de suas atribuições legais, 
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requerem à Mesa Diretora que, após ouvido o Plenário, seja encaminhado ofício ao Excelentíssimo 
Senhor Prefeito Municipal, solicitando providências para o retorno do Programa Ponto de Atendimento 
Virtual – PAV da Receita Federal no município. Justificativa O Ponto de Atendimento Virtual (PAV) 
da Receita Federal já esteve em funcionamento em nosso município, prestando relevantes serviços à 
população, em especial aos microempreendedores individuais, produtores rurais, trabalhadores 
autônomos e cidadãos em geral que necessitam de orientações e atendimentos relacionados às obrigações 
fiscais. Com a descontinuidade do programa, a população tem enfrentado dificuldades, precisando se 
deslocar a outros municípios para resolver questões simples, o que gera custos, transtornos e, em alguns 
casos, prejuízos pelo atraso no cumprimento de obrigações legais. O retorno do PAV, em parceria com 
o Executivo Municipal, trará novamente comodidade, economia de tempo, incentivo à regularização 
fiscal e fortalecimento das atividades econômicas locais, beneficiando diretamente toda a comunidade. 
Diante do exposto, solicitamos ao Executivo Municipal que sejam envidados esforços junto à Receita 
Federal, visando à reimplantação do Ponto de Atendimento Virtual – PAV em nosso município. Sala 
das Sessões “Messias Lopes”, 20 de agosto de 2025. Vereador proponente: Fabiano Araújo Rodrigues.  
13- Indicação 01/2025 Autoria: Fabiano Araújo Rodrigues Senhor Presidente Sebastião José Esperança, 
O Vereador que esta subscreve, no uso de suas atribuições legais e regimentais, vem respeitosamente 
indicar ao Senhor Prefeito Municipal de Rio Novo-MG, Sr. Guilherme de Souza Nogueira a adoção das 
providências necessárias para o envio do Projeto de Lei em anexo à Câmara Municipal. Contando com 
a sensibilidade e o compromisso do Executivo Municipal com a valorização dos servidores, solicitamos 
a análise e encaminhamento da proposta na forma de Projeto de Lei. Rio Novo-MG, 15 de agosto de 
2025. Vereador Fabiano Araújo Rodrigues. ORDEM DO DIA:  1- Projeto de Lei 022/2025 de autoria 
do Executivo Municipal “Cria Fundo Municipal do Meio Ambiente de Rio Novo e dá outras 
providências. Colocado em segunda discussão e votação. Aprovado por unanimidade dos vereadores 
presentes. 2- Projeto de Lei 023/2025 de autoria do Executivo: “Autoriza a constituição do Fundo 
Municipal de Saneamento Básico do Município de Rio Novo-MG, e dá outras providências”. Colocado 
em segunda discussão e votação. Aprovado por unanimidade dos vereadores presentes. 3- Projeto de 
Lei 024/2025 de autoria do Executivo: “Cria o programa de incentivo ao desenvolvimento econômico 
de Rio Novo-MG e dá outras providências”. Colocado em segunda discussão e votação. Aprovado por 
unanimidade dos vereadores presentes.   4- Projeto de Lei 007/2025 do Legislativo de autoria do 
Vereador Fabiano Araujo Rodrigues: “Denomina “Rua Tereza Desidério Otaviano – D. Bijuca” A 
via pública que menciona”. Colocado em segunda discussão e votação. Aprovado por unanimidade dos 
vereadores presentes. 5- Projeto de Resolução 05/2025 do legislativo:  Dispõe sobre a aprovação das 
contas da Prefeitura Municipal de Rio Novo referentes ao exercício financeiro de 2023. Projeto nº 
05/2025, de autoria da Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização Financeira. Encaminhado para 
as comissões emitirem paracer. 6- Requerimento nº 251/2025 Autoria: Sandro Gonçalves Dutra. 
Colocado em primeira e única discussão. Palavra com o Vereador Fabiano Araújo Rodrigues: Disse 
que o requerimento já havia sido feito e enviado ao executivo, foi informado que não é mais o executivo 
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que realiza essa manutenção, entrou em contato com os responsáveis e a resposta recebida é que esta 
faltando o ar condicionado para resfriar o equipamento, e que o contingente deles está em processo 
licitatório para que possam vir fazer os reparos necessários para restabelecer o sinal, e que esse problema 
está ocorrendo em vários município. Palavra com o Vereador Thárik Varotto: Disse que no dia 09 de 
agosto entrou em contato com o prefeito devido a cobrança de um munícipe de que o sinal estava 
falhando, e o mesmo disse que já iria tomar as providência necessária, no dia 12 de agosto terça-feira, 
ele falou que já havia encaminhado alguém para verificar o que estava acontecendo, uma empresa veio 
para fazer a manutenção, mas não era a empresa responsável pelo sinal digital, veio um técnico olhar e 
parece que o problema era no disjuntor,  que foi trocado e o sinal restabelecido, parabenizou os 
vereadores pela cobrança, e disse  que o sinal digital foi uma conquista para todos os municípios, que na 
época ele juntamente com a Gabriela que era assessora do prefeito, fizeram a inscrição no programa 
Digitaliza Brasil, e como foi mencionado pelo vereador no requerimento a TV digital ajuda muitas 
pessoas, sendo assim toda cobrança é válida. Disse ainda que não sabe se é o pensamento dos demais 
vereadores, explicou como procediam anteriormente, que são muitos requerimentos e as vezes acaba 
passando,  gostaria de saber se continuará assim, sabe que o intuito é cobrar,   mas que acaba ficando 
chato e até mesmo um desgaste pelo vereador refazer, que não está falando desse requerimento 
específico, mas de requerimentos futuros, e alinharem essa questão e que estará de acordo com a maioria. 
Palavra com o Vereador Sandro Gonçalves Dutra:  Disse que tinha ciência que o requerimento já 
havia sido feito pelo vereador Fabiano, no caso seria uma reitera, em seguida citou como exemplo sua 
mãe uma senhora de 80 anos e tem gosta de assistir  televisão e já vai para uns 10 à 15 dias que não 
consegui assistir nada,  além da reclamação de diversas pessoas, que o Vereador Thárik informou ser 
um problema no disjuntor, a empresa responsável deu outra informação ao vereador Fabiano, que irão 
aguardar e o que foi dito aqui irá repassar para a população. Em seguida a funcionária Déa Ad’Vincula 
para contribuir com a solicitação do Vereador Thárik disse que quando o requerimento deu entrada na 
secretaria pesquisou se o requerimento já havia tinha estado em pauta para que o mesmo pudesse ser 
reiterado, o que é o procedimento correto, mas por não localizar o mesmo é que fez um novo 
requerimento ao invés de reiterar, mas caso haja a possibilidade no sistema eletrônico se disponibilizou 
a fazer a alteração no requerimento.  Palavra com o Vereador Thárik Gouvêa Varotto: Disse que na 
legislatura passada, as vezes até já tinha o requerimento, e o vereador que queria fazer novamente a 
solicitação entrava em contato com o vereador para saber se poderia reiterar o requerimento e o mesmo 
assinar em conjunto com o meio de reforçar a cobrança, que só estava dizendo como era feito 
anteriormente, mas será feito como a maioria decidir. Palavra com o Presidente Vereador Sebastião 
José Esperança: Disse ser a favor de seja feito reitera quando for o caso, que é realmente um jeito de 
reforçar a solicitação, como nesse caso que está em discussão.  Colocado em primeira e única votação. 
Aprovado por unanimidade dos vereadores presentes. 7- Requerimento nº 252/2025 Autoria: Sandro 
Gonçalves Dutra. Colocado em primeira e única discussão e votação. Aprovado por unanimidade dos 
vereadores presentes.  8- Requerimento nº 253/2025 Autoria: Sandro Gonçalves Dutra. Colocado em 
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primeira e única discussão. Palavra com o Vereador Sandro Gonçalves Dutra: O Vereador explicou 
o local para onde fez a solicitação, explanou o que vem acontecendo no local e pediu que o setor 
competente da prefeitura analise a possibilidade de mudança da rede de capitação de água direcionando 
a mesma para o rio que passa no final da referida rua. Palavra com o Vereador Thárik G. Varotto: 
Disse que quando a prefeitura mexeu no local no mandato anterior, chegou a entrar dentro das manilhas, 
que são manilhas grandes, comentou a inundação ocorrida na residência do Giovane, disse que a 
prefeitura havia mudado o curso da valeta que existe na residência da Gracinha Imbelloni, fazendo com 
que a valeta não tivesse tanto fluxo de água, que não sabe se passando pela rua dará vazão, comentou 
com relação aos problemas existente na localidade,  mas seria importante que os responsáveis por esse 
setor analisassem a situação. Pediu permissão para assinar o requerimento em conjunto. Colocado em 
primeira e única votação. Aprovado por unanimidade dos vereadores presentes.  9- Requerimento 
254/2025. Autor: Fabiano Araújo Rodrigues. Colocado em primeira e única discussão Palavra com o 
Vereador Fabiano Araújo Rodrigues: Disse que é um programa que tem um importância significativa 
para todos no município, sugeriu que caso o todos os vereadores concordarem,  bem como o Prefeito 
também concordar e cooperar, de trazerem esse ponto de atendimento para esta casa, existem 
funcionários disponíveis  na casa que podem receber o  treinamento necessário para que possam realizar 
esse atendimento para a população, uma vez que a funcionaria que fazia esse serviço na prefeitura foi 
transferida para o setor de licitação, portando o programa atualmente esta parado.  Palavra com o 
Vereador Sandro Gonçalves Dutra: aproveito a fala do vereador Fabiano, o vereador comentou com 
relação ao espaço cidadão, sugeriu que até que resolvam a situação junto a Delegada de Polícia, talvez 
a implantação desse programa seja o primeiro passo.  Palavra com o Presidente Vereador Sebastião 
José Esperança: Sugeriu ao vereador Fabiano que entrasse em contato com o prefeito, para trocarem 
uma ideia a respeito do assunto, e o que depender da câmara já esta aceito. Colocado em primeira e única 
votação. Aprovado por unanimidade dos vereadores presentes. 13- Indicação 01/2025 Autoria: Fabiano 
Araújo Rodrigues; Colocado em primeira e única discussão. Palavra com o Vereador Fabiano Araujo 
Rodrigues: Disse que a indicação é para que seja realizada a alteração é para que seja dado equidade a 
todos os funcionários. Colocado em primeira e única votação Aprovado por unanimidade dos vereadores 
presentes.  PALAVRA LIVRE:   Nenhum vereador fez uso da palavra. Nada mais a havendo a tratar, 
foi encerrada a reunião sendo ordenado que se lavrasse a presente ata.   
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